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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
SECRETARIA DE ESTADO DA EMIGRAGAO

E COMUNIDADES PORTUGUESAS

Decreto n.° 34/81
de 5 de Marco

* 0 Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo unico. E aprovada para ratificacio a Con-
vengdo sobre Seguranga Social entre a Republica Por-
tuguesa ¢ o Canad4, assinada em Toronto em 15
de Dezembro de 1980, cujos textos em portugués,
inglés e francés vdo anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Janeiro de 1981. — Francisco José Pereira Pinto Bal-
semao.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 1981.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

ACORDO SOBRE SEGURANCA SOCIAL ENTRE PORTUGAL
E 0 CANADA

O Governo de Portugal ¢ o Governo do Canadi,
desejando cooperar no ambito social, decidiram subs-
crever um acordo sobre seguranga social e, para esse
fim, convieram nas disposi¢cOes seguintes*

PARTE 1

DisposicGes gerais

ARTIGO I

Para aplicacdo no presente Acordo, desde que o
contexto nd3o exija interpretacdo diferente:

a) O termo «autoridade competente» significa,
relativamente a Portugal, o ou os Ministros
responsaveis pela aplicacdo da legislagdo
descrita no paragrafo 1, a), do artigo m e,
relativamente ao Canad4, o ou os Ministros
responsaveis pela aplicacdo da legislacdo no
paragrafo 1, b), do artigo m:

b) O termo «territérion significa, relativamente
a Portugal, o territério da Repiiblica Por-
tuguesa e, relativamente ao Canadé, o terri-
tério do Canada;

¢) O termo «legislagdo» significa a legislagdo des-
crita no artigo 1r;

d) O termo «instituigio competentey significa,
relativamente a Portugal, 2 institui¢do em
que a pessoa interessada estd inscrita no
momento em que sdo solicitadas as presta-
¢bes ou por parte da qual tem direito a
prestagdes ou teria direito a prestagdes se
residisse no territorio de Portugal e, relati-
vamente ao Canad4, as autoridades compe-
tentes;

e) O termo «trabalhador» significa, relativamente
a Portugal, um trabalhador salariado nos
termos da legislagdo portuguesa e, relativa-
mente ao Canad4, uma pessoa que ocupe
um emprego que abra direito a pensdo ao
abrigo do Regime de Pensdes do Canadi;

f) O termo «periodo creditado» significa um pe-
riodo de contribui¢do, de emprego ou de
residéncia que permita a aquisicio de um
direito a prestag¢Ges ao abrigo da legislagdo
de uma ou da outra Parte. Este termo
significa ainda, relativamente a Portugal,
qualquer periodo equivalente ao abrigo da
legislagdo portuguesa e, relativamente ao
Canada, um periodo equivalente em relacdo
ao qual seja pagével uma pensio de invalidez
ao abrigo do Regime de Pensdes do Canada;

g) O termo «emprego do Estado» compreende,
relativamente ao Canad4, o emprego num
posto de membro da Guarda Real do Ca-
nad4d ou das for¢as armadas do Canada,
o emprego de uma pessoa pelo Governo
do Canad4, pelo Governo de uma provincia
ou por uma corpora¢do municipal de qual-
quer provincia, incluindo qualquer emprego
eventualmente designado como tal pelo
Canadj;

h) O termo «servigo administrativo oficialy signi-
fica, relativamente a Portugal, a Adminis-
tragcdo Central, Regional e Local e os insti-
tutos piblicos que possuam a natureza de
servigos personalizados ou de fundos pu-
blicos;

i) O termo «seguro de morte» compreende, rela-
tivamente a Portugal, um subsidio por morte
e prestacdes de sobrevivéncia;

j) Os termos «pensdon, «subsidion ou «presta-
¢Oes» compreendem todos os complementos
ou melhorias que lhes sdo aplicaveis;

k) O termo «prestagdo de velhicey significa, rela-
tivamente a Portugal, a pensio de velhice
ao abrigo da legislagdo portuguesa e, relati-
vamente ao Canad4, a pensdo de velhice
ao abrigo da Lei sobre a Seguran¢a na
Velhice (com exclusdo de qualquer suple-
mento sujeito a prova de recursos, incluindo
o subsidio de conjuge e a pensdo de reforma
do Regime de Pensdes do Canada);

I) O termo «subsidio de conjuge» significa, relati-
vamente ao Canad4, a prestagdo pagéavel ao
conjuge de um pensionista e compreende
o contravalor da pensdo de seguranga na
velhice e do suplemento do rendimento
garantido ao abrigo da Lei sobre a Segu-
rang¢a na Velhice;

m) O termo «prestagdo de sobrevivéncia» signi-
fica, relativamente a Portugal, as pensdes
pagéaveis ao abrigo da legislagdo portuguesa,
por motivo da morte de uma pessoa segu-
rada ou de um pensionista, as pessoas que,
nos termos dessa legislagio, sdo os sobrevi-
ventes da referida pessoa ou do referido
pensionista e, relativamente ao Canada, a
pensdo de sobrevivéncia pagavel ao conjuge
sobrevivo nos termos do Regime de Pensoes
do Canadj;
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n) O termo «prestacdo de invalidez» significa,
relativamente a Portugal, a pensdo de inva-
lidez pagavel ao abrigo da legislagdo por-
tuguesa e, relativamente ao Canad4, a pen-
sio de invalidez pagavel nos termos do
Regime de Pensdes do Canada,

0) O termo «prestagdo por descendentes a cargo»
significa as prestagdes de orfio ou por des-
cendentes a cargo de um contribuinte invé-
lido nos termos do Regime de Pensdes do
Canada;

p) O termo «prestagdo por morte» significa, rela-
tivamente a Portugal, o subsidio por morte,
pago de uma s6 vez no 4mbito do seguro
de morte, e, relativamente ao Canadi, a
prestacdo por morte pagavel em montante
tnico nos termos do Regime de Pensdes
do Canadj;

g) Os termos ndo definidos no presente artigo
tém o sentido que lhes é atribuido ao abrigo
da legisla¢do aplicavel.

ARTIGO 1l

| — As legislagoes a que o presente Acordo se
aplica sao:

a) Em Portugal:

i) A legislagdo relativa ao regime geral
de previdéncia social dos trabalha-
dores salariados referentes aos se-
guros de invalidez, velhice e morte;

ii) A legislagdo relativa a regimes espe-
ciais para determinadas categorias
de trabalhadores, na medida em que
esta legislacdo se refira a riscos
cobertos pela legislagdo descrita no
subparagrafo 7);

iify A legislagio sobre a pensdo social;

b) No Canada:

7 A Lei sobre a Seguranga na Velhice;
ify O Regime de Pensdes do Canada.

2 — O presente Acordo é aplicavel ou sera aplicavel
a todos os actos legislativos ou regulamentares que
tenham modificado ou completado, ou venham a modi-
ficar ou completar, as legislagSes referidas no paré-
grafo 1.

3 — O presente Acordo s6 sera aplicdvel aos actos
legislativos ou regulamentares que venham alargar os
regimes existentes a outras categorias de beneficiarios,
no caso de. nio haver, a esse respeito, oposicdo de
qualquer das Partes Contratantes, notificada a outra
Parte no prazo de trés meses a contar da comunicag¢ao
dos actos referidos, nos termos do artigo xvirL

4 — As legislagdes provinciais de seguranga social
poderdo ser objecto de ajustes nos termos do ar-
tigo XXI1v.

ARTIGO 111

1 — O presente Acordo aplica-se as pessoas que
estejam ou tenham estado sujeitas a legisla¢io referida
no artigo 11, bem como as pessoas a seu cargo € aos
seus sobreviventes, consoante a legislagio de uma ou
de outra Parte.

2 — Salvo o disposto no presente Acordo, as pessoas
mencionadas no paragrafo anterior, independente-

mente da sua nacionalidade, estdo sujeitas a legislac@o
de uma Parte e tém direito a dela beneficiarem nas
mesmas condigbes que os nacionais dessa Parte.

3 — As disposigbes do presente Acordo ndo sdo
aplicaveis aos agentes diplomaticos e consulares de
carreira, incluindo os funcionérios do quadro das
chancelarias que ndo sejam residentes permanentes
ou nacionais do Estado recebedor.

ARTIGO 1V

Com ressalva do disposto nos artigos X1, X111, X1v ¢
xv do presente Acordo, as pensdes, prestagdes, rendas
e subsidios por morte adquiridos nos termos da legis-
lagio de uma das Partes Contratantes ndo podem
sofrer qualquer reducéo, alterag¢@o, suspensio, supres-
sdo ou confisco pelo simples facto de o beneficiario
residir no territério da outra Parte e serdo concedidos
no territério desta Parte.

ARTIGO V

Qualquer pensdo, prestagdo, renda e subsidio por
morte pagavel, nos termos do presente Acordo, por
uma Parte no territério da outra, sé-lo-4 igualmente
no territério de um terceiro Estado.

PARTE 11

Disposicoes relativas a legislagéo aplicavel

ARTIGO VI

1 — Com ressalva do disposto nos artigos VII, Vi
e 1x, um trabalhador apenas fica sujeito a legislagdo
da Parte em cujo territério exerce actividade.

2 — Sem prejuizo dos antigos VII, VI € IX, o traba-
lhador que exerca, para @ mesma entidade patronal,
emprego no ternitorio das duas Partes no decurso do
mesmo periodo apenas fica sujeito a legislagdo da
Parte em «cujo ternitério resida habitualmenie.

ARTIGO VII

1 — Quando, apds @ entrada em vigor do presente
Acondo, um trabalhador que ndo seja o mencionado
no artigo vin, estando sujeito a legislacdo de uma
Parte ¢ ao servigo de uma entidade patronal com
sede ou sucursal no territério dessa Parte, tiver sido
destacado pela referida entidade patronal para o terri-
tério da outra Pante para ai exercer actividade, a
fegislagio da primeira Pante continua a aplicar-se ao
mesmo trabalhador, em referéncia a essa relagio de
trabatho, por um periodo maximo de vinte € quatro
meses.

2 — a) Quando, antes da entrada em vigor do pre-
sente Acondo, um trabathador que ndo seja o mendio-
nado no artigo vim, estando sujeito & legislacio de
uma Parte ¢ ao servigo de uma entidade patronal com
sede ou sucumsal no tenritonio dessa Pante, tiver sido
destacado peta meferida entidade patronal para o ter-
ritério da outra Parte para ai exercer actividade, po-
dera, dentro dos seis meses subsequentes a entrada
em vigor do presente Acordo, decidir se é a legistacdo
da primeira ou a da segunda Parte que deve ser-lhe
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aplicada em referéncia a essa relagdo de trabalho. Se

optar por ficar abrangido pela legislagio da primeira
Pa'nbe a legistacio dessa Parte wer-lhe-4 aplicada por
um periodo maximo de vinte e quatro meses; se optar
por ficar sujeito a legislagdo da segunda Pante, a legis-
lacho dessa Parte ser-the-4 aplicada. Em qualquer dos
casos, @ sua opgdo serd execut6ria a partir da data
em que o interessado a comunicar 4 adequada enti-
dade competente.

b) Se o referido trabalhador ndo usar do seu di-
reito de opg¢do, nos termos da alinea a), no termo do
prazo de seis meses previsto naquela alinea:

i) Continua a aplicar-se a legislagio que lthe ¢
aplicada a data da entrada em wvigor do
presente Acordo. Se esta legislagio for a
da primeira Pante, mencionada na alinea a),
serd aplicada apenas por um periodo mé-
ximo de vinte ¢ quatro meses ap6s a entrada
em vigor do poesente Acondo;

i) Se ndo lhe era aplicada qualquer legislacio ou
se as legislacdes das duas Partes The eram
aplicadas, ser-lhe-4 aplicada a legislagho da
segunda Parte, mencionada na alinea a).

3— 0O acorndo prévio ¢ conjunto das autoridades
competentes das duas Pantes ou das autoridades em
que para o efeito aquelas tenham delegado competén-
cia é necessario para a prorrogagao, se for caso disso,
da manuten¢@o de sujeicdo a legislagdc da primeira
Parte, mencionada no paragrafo 1 ou 2, no caso de o
destacamento dever prolongar-se para além de vinte
€ quatro meses.

ARTIGO VIII

1 — Quando uma pessoa que perten¢a a um Servigo
administrativo oficial, relativamente a Portugal, é
enviada em servigo ao territério canadiano, ndo lhe
€ aplicdvel a legislagio do Canad4 e continua sujeita
a legislacdo portuguesa.

2 —Quando uma pessoa abrangida pela legislagdo
do Canadé e exercendo um emprego do Estado, rela-
tivamente ao Canad4, é enviada em servico ao ter-
titério portugués, ndo lhe ¢ aplichvel a legislagdo por-
tuguesa € a legislacdo do Canad4 é-lhe aplicavel como
se a referida pessoa se encontrasse a exercer activi-
dade no territério canadiano.

3 — Com ressaiva do disposto no pardgrafo 4, uma
pessoa contratada localmente por uma Parte para
exercer actividade num servigo administrativo oficial
ou num emprego do Estado no territério da outra
Parte fica abrangida pela legislacio desta iltima

4 — Um nacional de uma Parte que tenha sido con-
tratado localmente por esta Parte, antes ou depois
da data de entrada em vigor do presente Acondo, para
€Xercer um emprego num servigo administrativo ofi-
cial ou um emprego do Estado no territério da outra
Parte poderad decidir relativamente a esse emprego
que a legislagdo da primeira Parte lhe seja aplicada.

A comunicagdo por escrito da decisio deve ser feita
8 autoridade competente da primeira Parte demtno
dos seis meses subsequentes & data de entrada em
vigor do presente Acondo ou dentro dos selis meses
subsequentes ao imicio do trabatho, conforme a data
mais recente, € a decisio serd executéria a contar do
dia em que a comunicagio seja feita.

ARTIGO IX

1 — Com ressalva do disposto nos paragrafos 2 e 3,
qualquer nacional de uma Parte que exerca um em-
prego como membro da tripulagio de um navio ou
aeronave da outra Parte apenas esta sujeito, relati-
vamente a esse emprego, a legislacio desta tltima
Parte.

2 — Uma pessoa que resida habitualmente no ter-
ritério de uma Parte ¢ exer¢a um emprego como
membro da tripulagio de um navio, sendo remune-
rada por uma entidade patronal com sede ou sucursal
no territério dessa Parte, apenas estid sujeita, relati-
vamente a esse emprego, a legisfacio dessa Parte.

3 — Para efeitos do paragrafo 1 do presente artigo:

i) Nao obstante o idisposto no artigo 11, a legisla-
¢d0 do Canad4 compreende somente o Re-
gime de Pensdes do QCanad4;

i) O termo «navio de uma Parte» significa um
navio cuja tripulagdo est4 ao servigo de uma
entidade patronal cuja sede se situa no ter-
Titério idessa Parte.

ARTIGO X

I — Com ressalva do disposto no paragrafo 2, se,
nos termos da presente parte, uma pessoa, que nio
seja a refenida no artigo IX, estiver sujeita & legislagdo
canadiana, incluindo o regime geral ide pensées de
uma provindia, durante qualquer periodo de residéncia
no ternitério portugués, este periodo de residéncia serd
considerado — relativamente a essa pessoa, ao seu
cOnjuge ¢ as pessoas a seu cargo que com ela habi-
tem e nd3o exercam emprego durante o periodo refe-
nido — como um perfodo de residéncia no Canada
para efeitos da Lei sobre a Seguranca na Velhice.

2 — Nenhum dos periodos em que o cdnjuge ou as
pessoas a cargo, referidas no pardgrafo 1, se encon-
trem sujeiitas a legislagdo portuguesa em resultado do
exercicio do seu emprego serd equipardvel a um pe-
riodo de residéncia no Canada para efeitos da Lei
sobre a Seguranga na Velhice.

3 — Com ressalva do disposto nos paragrafos 4 e 5,
se, nos termos da presente parte, uma pessoa, que nao
seja a referida no artigo 1x, estiver sujeita a legislagdo
portuguesa durante qualquer periodo de residéncia no
terniténio canadiano, este periodo de residéncia ndo
serd considerado — relativamente a essa pessoa, ao

. seu cOnjuge e As pessoas @ seu cargo que com ela

habitem e que ndo exer¢cam emprego durante o pe-
riodo referido — como periodo de residéncia no Ca-
nadd para efeitos da Lei sobre a Seguranca na Ve-
Thice.

4 — Qualquer periodo de contribui¢io para o Re-
gime de Pensdes do Canada e para o regime geral de
pensbes de uma provincia do Canad4d cumprido, em
resultado de um emprego, pelo conjuge ou pelas pes-
soas a cargo referidas no parégrafo 3 serd equiparado
a um periodo de residéncia no Canada para efeitos da
Lei sobre a Seguranca na Velhice.

5 —Se a pessoa referdda no paragrafo 3 ficar tam-
bém sujeita ao Regime de Pensdes do Canada ou ao
regime geral de pensGes de uma provincia do Canadé
pelo facto de exercer simultaneamente mais que um
emprego, este periodo de emprego ndo pode ser equi-
parado a um periodo de residéncia no Canad4 para
efeitos da Lei sobre a Seguranca na Velhice.
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ARTIGO XI

Nao obstante o disposto nos antigos v1, viI, vl ¢ IX,
as autorddades competentes podem estabelecer qual-
quer acordo considerado necessario mo interesse de
determinadas categorias de pessoas, em conformidade
com o espinito e os principios fundamentais do pre-
sente Aocondo.

PARTE III
DisposicOoes relativas as prestacdes

CAPITULO 1.°
Prestagdes de velhice
ARTIGO XII

I — a) Se uma pessoa tiver direito a uma prestagio
de velhice nos termos da legislagdo de Portugal sem
recorrer as disposiches seguintes do presente. artigo,
a prestagdo pagavel ao abrigo da legislagdo portuguesa
sé-lo-4 igualmente em ternitério canadiano.

b) Se uma pessoa tiver direito a uma prestagdo de
velhice nos termos da Lei sobre a Seguranga na Ve-
lhice sem recorrer as disposi¢des seguintes do presente
artigo, a referida prestacdo ser-lhe-4 pagavel em ter-
ritério portugués desde que a referida pessoa tenha
cumprido no total, ao abrigo da referida lei canadiana,
pelo menos vinte anos de residéncia no Canada.

¢) Se uma pessoa tiver direito a uma prestacdo de
velhice segundo as regras dos subparagrafos 3 (1), a)
¢ b), da referida Lei sobre a Seguran¢a na Velhice sem
recorrer as disposicdes seguintes do presente artigo,
mas ndo tiver pelo menos vinte anos de rnesidéncia no
Canada, ser-the-4 pagavel uma prestagdo pancial em
territorio portugués desde que os periodos de residén-
cia nos territérios das duas Partes, quando totalizados
em conformidade com as regras enunciadas no para-
grafo 4 do presente artigo, perfagam pelo menos vinte
anos. O montante da prestagdo de velhice pagavel em
territério portugués, neste caso, serd caboulado se-
gundo os principios do pagamento da pensio parcial
pagavel, em conformidade com os pardgrafos 3 (1.1)
a 3 (1.4), inclusive, da referida lei canadiana, e as mo-
dalidades de aplicagdo destes pardgrafos da mesma lei
canadiana ao presente Acordo serdo definidas pelo
acordo administrativo previsto no artigo XVIL

d) Se uma pessoa tiver direito a uma pensdo parcial,
em conformidade com as megras dos paragrafos 3 (1.1)
a 3 (1.4), inclusive, da referida lei canadiana, sem re-
correr as disposi¢Oes seguintes do presente artigo, a
pensio parcial ser-lhe-4 pagéavel em territério portugués
desde que os periodos de mesidéncia mo territério das
duas Partes, quando totalizados segundo as regras
enunciadas no pardgrafo 4 do presente artigo, perfa-
¢am pelo menos vinte anos.

2 — Nio obstante qualquer outra disposicio do pre-
sente Acordo, as legislaghes portuguesa e canadiana
aplicaveis para efeitos dos restantes parigrafos do
presente artigo sdo, respectivamente, as legislagGes por-
tuguesas sobre os regimes geral e especial de previ-
déncia social e a Lei sobre a Seguranga na Velhice,
com exclusao do paragrafo 3 (1) da mesma lei.

3 — Se uma pessoa nio tiver direito a uma presta-
¢do de velhice somente com base nos periodos credi-
tados a0 abrigo da legislagio de uma das Pastes, a

abertura do direito & meferida prestagfio serd determi-
nada totalizando esses periodos com os estipulados no
paragrafo segvumtc do presente artigo, desde que esses
pe-nodsos néo se sobreponham.

4 — a) Pana efeito de abertura do direito & presta-
¢do de velhice pagavel pelo Canad4 por aplicagio do
parigrafo 5 do presente artigo, a mesidéncia em terri-
ténio portugués apos a idade especificada e determi-
nada nos acondos administrativos, tendo em conta a
legislagio canadiana, serd equiparivel 4 residéncia em
territério canadiano.

b) Pama efeito da abertura do direito & pensdo de
velhice pagével por Pontugal por aplicacio do paré-
grafo 5 do presente artigo:

i) Um més terminado em 31 de Dezembro de
1965 ou anteriormente, que seria consi-
derado como um més de residéncia nos
termos da Lei sobre a Seguranga na Ve-
lhice, € equipardvel a um més de contri-
buic¢do ao abrigo da legislagdo portuguesa;

if) Um ano em que tenha sido paga uma contri-
buicdo para 0 Regime de Pensdes do Ca-
nad4, com dnicio em 1 de Janeiro de 1966
ou posteriormente, é equipardvel a doze
meses de contribui¢do ao abrigo da legis-
lagdo portuguesa;

ii) Um més com inicio em 1 de Janeiro de 1966
ou posteriormente, que seria um més de
residéncia ao abrigo da Lei sobre a Segu-
ran¢a na Velhice e relativamente ao qual
nio foram pagas contribuicGes ao abrnigo
do Regime de Pensdes do Canada, é equi-
pardvel @ um més de contribuicio ao abrigo
da legislacdo portuguesa.

5 — Quando uma pessoa, 56 mecorrerido & totaliza-
¢do prevista no pardgrafo 3 satisfizer as condigGes
exigidas para ter direito a uma prestacdo de velhice,
a énstituicio competente da Parte ou das Partes em
causa caloula o montante da pensdo em conformidade
ocom as disposi¢des da legislacio que aplica, directa e
exclusivamente em fung¢do dos periodos cumpridios nos
termos dessa legislacdo.

6 — Nio obstante qualquer outra das disposices do
presente Acordo, quando o periodo totalizado mnao
perfizer pelo menos dez anos, 0 Canad4 ndo se obriga
a conceder prestagées de velhice nos termos do pre-
sente artigo e, quando esse periodo ndo perfizer pelo
menos vinte anos, o Canadi nido se obriga a conceder
prestagoes de velhice nos termos do presente artigo
em fterritério portugués.

7—Se o total das prestagGes a pagar pelas insti-
tuicdes competentes das duas Partes ndo atingir o
montante minimo estabelecido pela legislagdo portu-
guesa, o interessado residente em Portugal tem direito
a um complemento igual a diferenga, a cargo da ins-
tituicdo competente portuguesa.

CAPITULO 2.°
Subsidio de cdnjuge

ARTIGO XIIT

I — A legislagdo canadiana aplicavel relativamente
ao subsidio de cénjuge, nos termos do presente artigo,
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¢, ndo obstante as demais disposi¢des do presente
Acordo, a Lei sobre a Seguranga na Velhice, com
exclusio do paragrafo 17.1 (1) da referida lei.

2 —Se uma pessoa ndo tiver direito a subsidio de
conjuge por ndo poder satisfazer as condigdes de
residéncia exigidas para o efeito ao abrigo da legis-
lagdo canadiana, o Canad4 deve conceder & pessoa
referida uma parte do subsidio de conjuge calculada
em conformidade com a legislagdo do Canadé, desde
que cla tenha residido apés a idade especificada e
determinada nos acordos administrativos, tendo em
conta a Lei sobre a Seguranga na Velhice, durante
pelo menos um total de dez anos no territério de
ambas as Partes.

3 — O subsidio de coénjuge somente pode ser pago
no territério do Canada.

CAPITULO 3.°

Prestaciio de sobrevivéncia, prestacdes de invalidez,
prestacdes por descendentes a cargo e prestagoes por
morte.

ARTIGO X1V

1 — As disposigdes do presente artigo sdo aplicveis
as prestagdes de sobrevivéncia, as prestages de inva-
lidez, as prestagbes por descendentes a cargo ¢ 4s
prestagdes por morte, na medida exigida pela natu-
reza destas prestagoes.

2 — As pessoas que tenham direito a uma prestagao
com base em periodos creditados em seu favor ao
abrigo da legislagdo de uma Parte sem recorrer ao
disposto nos paragrafos seguintes do presente artigo
tém direito ao pagamento dessa prestagdo no terri-
torio da outra Parte.

3 — Se uma pessoa ndo tiver direito a uma prestagéo
com base unicamente nos periodos creditados ao
abrigo da legislagdo de uma Parte, a abertura do
direito a referida prestagdo serd determinada tota-
lizando os periodos creditados em seu nome, em con-
formidade com as disposi¢des dos paragrafos seguintes
do presente artigo. Para efeito somente de prestagdes
de sobrevivéncia, prestagdes por descendentes a cargo
e prestagdes por morte, a referéncia no presente ar-
tigo a um periodo creditado deve ser interpretada
como sendo unicamente aplicivel em relagdo a pes-
soa cujas contribuigdes estdo na origem do pedido
de prestagao.

4 — ag) Para efeitos da abertura do direito a uma
prestagdo pagavel pelo Canada ao abrigo do paré-
grafo 5 do presente artigo, um ano que compreenda
pelo menos trés meses de contribuigdes ao abrigo da
legislagdo portuguesa é equivalente a um ano de con-
tribui¢Ses ao abrigo do Regime de Pensdes do Canada.

b) As alineas i), ii) e iii) do paragrafo 4, b), do ar-
tigo xi1 sdo aplicaveis para efeitos de abertura do
direito a uma presta¢do a conceder por Portugal ao
abrigo do paragrafo 5 do presente artigo.

5 — a) O disposto nos paragrafos 5 e 7 do artigo xu
¢é aplicavel ao presente artigo, excepto, relativamente
ao Canada, para o calculo do montante a conceder
da prestacdo de montante fixo ao abrigo do Regime
de Pensoes do Canada.

b) O quantitativo da prestagdo de montante fixo ao
abrigo do Regime de Pensdes do Canada é a impor-
tdncia igual ao produto obtido pela multiplicagdo:

i) Do montante da prestagdo de montante fixo,
determinado em conformidade com as dis-
posi¢des do Regime de Pensdes do Canadé;

ii) Pela propor¢do que os periodos de contribuigdo
para o Regimc de Pensdes do Canadé repre-
sentam em relacdo ao total dos periodos de
contribui¢do para o Regime de Pensdes do
Canada e dos periodos creditados ao abrigo
da legislagdo de Portugal necessarios para
satisfazer as condi¢Ges minimas de abertura
do direito ao abrigo do Regime de Pensdes
do Canada.

6 — Um periodo de contribui¢do, nos termos da le-
gislagdo de Portugal, anterior & data em que o con-
tribuinte tenha atingido a idade de 18 anos pode ser
tomado em considera¢do para determinar a admissi-
bilidade de um requerente a uma prestagdo de sobre-
vivéncia, de 6rfao, por morte ou de invalidez ao abrigo
da legislag¢io do Canada. Contudo, ndao podera ser
concedida qualquer prestag¢do de sobrevivéncia de 6r-
fdo, ou por morte, se o periodo susceptivel de contri-
buigdo, nos termos do Regime de Pensdes do Canada,
do contribuinte falecido ndo atingir pelo menos trés
anos ¢ ndao poderd ser concedida qualquer prestagdo
de invalidez se o periodo susceptivel de contribuic3o,
nos termos do Regime de Pensoes do Canada, da pes-
soa invalida ndo atingir pelo menos cinco anos.

7 — Uma prestagao pagdvel por uma Parte por apli-
cagdo do presente artigo deve ser concedida mesmo
que o beneficiario resida no territério da outra Parte.

CAPITULO 4.

Disposi¢oes comuns

ARTIGO XV

| —Em caso de totalizagdo relativamente a uma
prestagdo, segundo as disposi¢des dos artigos xir, XiIl
e X1v, se a duragdo total dos periodos cumpridos ao
abrigo da legislagdo de uma Parte nfo atingir um
ano, a instituicdo ou autoridade dessa Parte ndo tem
que conceder prestagbes com base nos referidos perio-
dos, nos termos deste Acordo.

2 — Contudo, esses periodos serdo tomados em con-
sideragdo pela instituicgdo ou autoridades da outra
Parte para abertura dos direitos, por totalizacdo, as
prestagoes dessa Parte.

3 —Para efeitos do presente artigo «os periodos
cumpridos ao abrigo da legislagdo de uma Parte» sig-
nificam, em relagdo ao Canada, além dos periodos
creditados, qualquer periodo de residéncia a que se
refere o paragrafo 4, @), do artigo xi.

CAPITULO 5.°
Contribuicées voluntarias

ARTIGO XVI

Para determinar a admissibilidade as contribuigdes
voluntarias para o respectivo regime geral de seguro



I SERIE — N.° 53 — 5-3-1981

587

obrigatério de invalidez, velhice e morte, bem como
de prestagdes de sobrevivéncia, a institui¢do portu-
guesa competente tomara em consideragdo, se neces-
sario, para completar os periodos de seguro cumpri-
dos ao abrigo da legislagio que aplica, os periodos
creditados ao abrigo do Regime de Pensées do Ca-
nada, em conformidade com as disposi¢oes do sub-
paragrafo 4, b), i), do artigo XIL

PARTE IV

Disposicoes diversas

ARTIGO XVII

| —-Um acordo administrativo geral, estabelecido
pelas autoridades competentes das duas Partes, ﬁxarfi,
no que se torna necesséario, as condigdes de aplica¢ao
do presente Acordo. .

2 — Naquele acordo serdo designados os organismos
de ligagdo das duas Partes Contratantes.

ARTIGO XVIII

| — As autoridades competentes e as instituigdes
responsaveis pela aplicagdo do Acordo:

a) Comunicam-se mutuamente todas as informa-
¢oes necessarias para efeitos da aplicagdo
do Acordo;

b) Prestam-se gratuitamente os seus bons oficios,
bem como assisténcia mitua, relativamente
a qualquer questdo referente a aplica¢do do
Acordo;

¢) Transmitem-se mutuamente, sempre que pos-
sivel, todas as informagdes sobre as medi-
das adoptadas para efeitos da aplicagdo do
presente Acordo ou sobre as modificagdes
introduzidas na legislagdo respectiva, desde
que tais modificagdes afectem a aplicagdo
do Acordo.

2 — As informagoes fornecidas ao abrigo do para-
grafo 1 do presente artigo devem ser utilizadas uni-
camente para efeitos da aplicagdao do Acordo e das
legislagbes a que o Acordo ¢ aplicavel e ndo para
qualquer outra finalidade.

ARTIGO XIX

] — A isengdo ou redugdo de custos previstas pela
legislagdo de uma Parte relativamente 4 emissdo de
certificados ou documentos a apresentar para aplica-
¢do da legislagdo referida é extensiva aos certificados
e documentos para aplicacdo da legislagdo da outra
Parte.

2 — Os actos e documentos de natureza oficial a
apresentar para efeitos da aplicagdo do presente
Acordo estdo dispensados de legalizagdo ou de qual-
quer outra formalidade similar.

ARTIGO XX

Os pedidos, comunicagdes ou recursos que, ao abrigo
da legislagdo de uma das Partes, deveriam ser apre-
sentados dentro de um prazo estabelecido a autoridade

competente da referida Parte ou a uma das suas ins-
tituigoes responsével pela aplicagdo deste Acordo, mas
que foram apresentados, no mesmo prazo, a autori-
dade ou a institui¢do correspondente da outra Parte,
sdo considerados como tendo sido apresentados a
autoridade ou a institui¢do da primeira Parte. Neste
caso, a autoridade ou instituicdo da segunda Parte
transmite, logo que possivel, esses pedidos, comuni-
cagdes ou recursos a autoridade ou a instituicdo da
primeira Parte.

ARTIGO XXI

Para aplicagdo do presente Acordo, as autoridades
e - instituicbes competentes das duas Partes podem
comunicar directamente entre si em qualquer das
linguas oficiais de uma ou de outra Parte.

ARTIGO XXII

As autoridades competentes das duas Partes com-
prometem-se a solucionar, na medida do possivel, as
dificuldades que possam resultar da interpretagdo ou
da aplicagdo do presente Acordo, em conformidade
com o seu espirito e principios fundamentais.

ARTIGO XXIII

1 — No caso de o presente Acordo deixar de estar
em vigor, serdo mantidos os direitos adquiridos por
uma pessoa ao abrigo das disposi¢des do referido
Acordo e serdo estabelecidas negocia¢des para a regu-
larizagao dos direitos em via de aquisi¢do, nos termos
das referidas disposi¢ges.

2 — Nenhuma disposi¢do do presente Acordo con-
fere o direito a uma pensdo, a um subsidio ou a pres-
tagdes relativamente a um periodo anterior a data
da sua entrada em vigor.

3 — Salvo disposi¢do em contririo ao presente
Acordo, os periodos creditados antes da data da en-
trada em vigor deste Acordo devem ser tomados em
consideragdo com vista & determinagio do direito as
prestagoes por efeito do mesmo Acordo.

4 — Ressalvadas as disposi¢des dos paragrafos 1, 2
e 3 do presente artigo, uma pensdo, um subsidio ou
prestagGes serdo pagaveis nos termos do presente
Acordo, mesmo no caso de se referirem a uma situa-
¢do anterior a data da sua entrada em vigor.

ARTIGO XXIV

I — A autoridade competente portuguesa e as auto-
ridades competentes das provincias do Canada pode-
rao celebrar ajustes relativamente a toda a legislagdo
de seguranca social dependente da competéncia pro-
vincial, desde que esses ajustes ndo sejam contrarios
as disposi¢ées do presente Acordo.

2 —Quando tenha sido celebrado .um ajuste entre
a autoridade competente portuguesa e uma provincia
que tenha instituido um regime geral de pensées, rela-
tivamente a este regime provincial de pensdes, o Ca-
nada podera, se o julgar necessario, para efeitos de
apliqagéo do presente Acordo, celebrar com essa pro-
vincia um ajuste quanto as modalidades de coordena-
¢do do Regime de PensGes do Canada e desse regime
e, entre outros efeitos, aceitar como periodo de con-
tribuicdo para a legislagdo do Canad4 os periodos
de contribui¢do para o regime provincial.
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ARTIGO XXV

1 — O presente Acordo entrard em vigor apds a
conclusdo do acordo administrativo geral no pri-
meiro dia do segundo més subsequente & data da troca
de instrumentos de ratificagdo.

2 — O presente Acordo mantém-se em vigor por
tempo ilimitado. Podera ser denunciado por qualquer
das Partes através de notificagéo escrita a outra Parte
com um pré-aviso de doze meses.

Em fé do que os abaixo assinados, com os devidos
poderes para o efeito, apuseram as suas assinaturas
no presente Acordo.

Feito em dois exemplares em Otava, no dia 15
do més de Dezembro do ano de 1980, em portugués,
inglés e francés, fazendo igualmente fé qualquer
dos textos.

Pelo Governo Portugués:

(Assinatura ilegivel.)

Pelo Governo do Canadé:
(Assinatura ilegivel.)

AGREEMENT BETWEEN PORTUGAL AND CANADA
WITH RESPECT TO SOCIAL SECURITY

The Government of Portugal and the Government
of Canada, desirous of co-operating with each other
in the social field, have decided to conclude an agree-
ment on social security and, for this purpose, have
agreed as follows:

PART 1

General provisions

ARTICLE I

For the purpose of this Agreement, unless the
context otherwise requires:

a) «Competenit authonity» means, fin nelation to
Portugal, the Minister or Ministers respon-
sible for the implementation of the degiska-
tion desortibed in sub-paragraph 1, a), of
article 11, and in refation to Canada, the
Minister or Ministers responsible for the
application of the legislation menitioned in
sub-paragraph 1, b), of article m;

b) «Terditory» means, in relation to Portugal, the
tertitory of the Republic of Portugal and,
in relation to Canada, the territory of
Canada;

¢) «Legislation» means the Jegistation described
in article 11;

d) «Competent institution» means, in mefation to
Portugal, the institution to which thé pumon
i affiliated at the time of apphumon
benefits or from which he is entitled to
receive benefits or would be entitled to
receive benefits, if he resided in the terri-
tory of Portugal, and, iin relation o Canada,
the competent authorities;

e) «Worker» means, in refation to Portugal, a
salanied worker acconding to the Jegiskattion
of Ponnugatansd in relation to Canada, a
person who is employed in pensionable
employment under the Canada Pension
Plan;

f) «Credited peniod» means a period of contribu-
tions, employment or resilence used to
acquire a night to a benefit under ithe degiska-
tion of either Party. This term also desig-
nates in relation to Portugal, any equivalent
period under the legislation of Portugal and,
in nelation to Canada, any equivalent pe-
nmiod during which a disability pension is
payable under the Canada Pension Plan;

g) «Government employmenty» includes, in rela-
tion to Canada, employment as a member of
the Royal Canadian Mounted Police or the
Armed Forces of Canada, employment of
any pemson by the Government of Canada,
the government or a munficipal corporation
of any province, and includes any employ-
ment as may be so designatext, from time to
ttme, by Canada;

h) «Offictal administrative service», in relation
to Portugal, means the central, regional and
local administrations and such public insti-
tutes as have the nature of personalized
services or of public funds;

i) «Death tnsurance» inchudes, in relation to Por-
tugal, a death benefit and survivor’s ben-
efits;

D «Pension», «allowance» or «benefity fincludes
any supplements or inoreases applicable to
them,;

k) «OM age benefity means, tm relation to Por-
tugal, an old age pension under the legisla-
tion of Portugal and, in refation to Canada,
an ok age pension under the Old Age
Security Aot (excluding any inoome-tested
supplement, spouse’s allowance and ithe re-
tirement pension under the Canada Pension
Plan);

!) «Spouse’s allowance» means, in relation to
Canada, the benefit payable to the spouse
of a pensioner and dincludes the pension
equivalent and the guaranteed income sup-
plement equivalent under the Old Age Se-
curnity Act;

m) «Survivor’s benefity means, in relation to Por-

tugal, the pensions payable under the legisha-
tion of Portugal on the death of an insured
person or pensioner to those persons who,
acconding to that legislation, are the sur-
vivors iof that person or pensioner and, én
refation to Canada, a sunvivor’s pension
payable to the surviving spouse under the
Canada Pension Plan;

n) «Invalidity benefity means, in welation to Por-
tugal, an invalbidity pension payable under
the legislation of Portugal and, in relation
to Canada, a disability pension payable
under the Canada Pension Plan;

0) «Children’s benefit» means an orphan’s ben-
efit or a disabled contributor’s child’s ben-
efit payable under the Canada Pension Plan;
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p) «Death benefity means, in relation to Portu-
gal, the death allowance, a one-time pay-
ment under the death insurance program,
and, in relation to Canada, the death ben-
efit payable in a lump sum under the Ca-
nada Pension Plan;

q) Any term that is not defined in this article has
the meaning assigned to it in the applicable
legislation.

ARTICLE 11

1 — The legislation to which this Agreement ap-
plies is:

a TIn relation to Portugal:

i) The legislation respecting the general
scheme for social security of sala-
ried workers concerning disability,
old age and death insurance;

ii) The legislation relating to special
schemes for certain categories of
workers, to the extent that the
legislation relates to the risks cov-
ered by the legislation referred to
in sub-paragraph i);

iii) The legislation concerning the social
pension.

b) In relation to Canada:

i) The Old Age Security Act;
i) The Canada Pension Plan.

2 —This Agreement applies or shall apply to all
acts or regulations which have amended or extended
or shall amend or extend the legislation listed in par-
agraph 1.

3 — This Agreement shall apply only to acts or
regulations which extend the existing plans to other
categories of beneficiaries if no objection on the part
of either Party has been communicated to the other
Party within three months of notification of such acts,
in accordance with article xvim.

4 — Provincial social security legislation may be
dealt with in arrangements as specified in article xxrIv.

ARTICLE 111

1 — This Agreement applies to persons who are, or
have been, subject to the legislation referred to in
article 11, and to their dependants and survivors, as
specified by the legislation of either Party.

2 — Subject to this Agreement, persons described
in the preceding paragraph, regardless of their na-
tionality, are subject to the legislation of one Party
and are eligible for benefits under the same conditions
as the citizens of that Party.

3 — The provisions of this Agreement are not
applicable to diplomatic agents and career consular
officers, including chancellory officials who are not
permanent residents or citizens of the receiving State.

ARTICLE IV

Subject to the provisions of articles xm, xm, xiv
and xv of this Agreement, the pensions, benefits,
annuities and death allowances acquired under the
legislation of one of the Contracting Parties shall not

be subject to any reduction, modification, suspension,
cancellation or confiscation by reason only of the
fact that the beneficiary resides in the territory of
the other Party, and they shall be payable in the
territory of the other Party.

ARTICLE V

Any pension, benefit, annuity or death benefit pay-
able under this Agreement by one Party in the ter-
ritory of the other is also payable in the territory of
a third State.

PART II

Provisions determining the legislation applicable

ARTICLE Vi

1 — Subject to the provisions of articles vi, viu
and 1x, a worker shall be subject only to the legisla-
tion of the Party in the territory of which he is
employed.

2 — Subject to the provisions of articles v, vin
and 1x, when a worker is employed by the same
employer in the territories of both Parties during
the same period, he shall be subject only to the
legislation of the Party in the territory of which he
ordinarily resides.

ARTICLE VII

1 — Where, after the entry into force of this
Agreement, a worker other than a worker referred
to in article vir, who is subject to the legislation
of a Party and employed by an employer having
his place of business in the territory of that Party,
is assigned by that employer to work in the territory
of the other Party, the legislation of the first Party
shall continue to apply to in respect of that work
relationship for a period of up to twenty-four months.

2 —a) Where, before the entry into force of this
Agreement, a worker other than a worker referred
to in article viii, who had been subject to the legis-
lation of one Party and employed by an employer
having his place of business in the territory of that
Party, was assigned by that employer to work in the
territory of the other Party, he may within six months
from the entry into force of this Agreement, decide
whether the legislation of the first or the second
Party is to be applied to him in respect of that
work relationship; and if he chooses to be covered
under the legislation of the first Party, then the
legislation of that Party shall apply to him for a
period of up to twenty-four months. If he chooses to be
covered under the legislation of the second Party,
then the legislation of that Party shall apply to him.
In either case his choice shall take effect from the
day on which he gives notice thereof to the appro-
priate competent authority.

b) If the worker in question does not make a
choice pursuant to sub-paragraph a) by the end of
the six-month period provided for by that sub-par-
agraph:

i) The legislation being applied to him at the
entry into force of this Agreement shall

continue to apply to him. If this legislation
is that of the first Party mentioned in sub-
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paragraph a) it shall apply for a period
of up to twenty-four months from the entry
into force of this Agreement;

if) If the legislation of neither Party, or of both
Parties, was being applied to him, the leg-
islation of the second Party mentioned in
sub-paragraph a) shall be applied.

3 — The prior consent of the competent authorities
of both Parties, or of the authorities whom they
have delegated for that purpose, is required for any
extension of the application of the legislation of the
first Party mentioned in paragraph 1 or 2, when the
assignment extends beyond twenty-four months.

ARTICLE VIII

1 — Where a person employed in an official admin-
istrative service in respect of Portugal is sent in the
course of his employment to the territory of Canada,
the legislation of Canada shall not apply to him and he
shall remain subject to the legislation of Portugal

2 — Where a person who is subject to the legis-
lation of Canada and employed in Government em-
ployment in respect of Canada is sent in the course
of his employment to the territory of Portugal, the
legislation of Portugal shall not apply to him and
the legislation of Canada shall apply to him as if he
were employed in its territory.

3 — Subject to the provisions of paragraph 4, a
person who is locally engaged by a Party to work
in an official administrative service or Government
employment in the territory of the other Party shall
be subject to the legislation of the latter Party.

4 — A citizen of a Party who is locally engaged
by that Party, whether before or after the date of
entry into force of this Agreement, in an official
administrative service or Government employment in
the territory of the other Party may decide, in
respect of that work, that the legislation of the first
Party shall apply to him.

Written notice of his decision shall be given to the
competent authority of the first Party within six
months after the date of entry into force of this
Agreement or within six months of the first day of
work, whichever is the later, and the decision shall
take effect from the date on which the notice is given.

ARTICLE IX

1 — Subject to the provisions of paragraphs 2 and
3, a citizen of a Party who is employed as a member
of the crew of a ship or aircraft of the other Party
shall, in respect of that employment, be subject only
to the legislation of the latter Party.

2 — Any person ordinarily resident in the territory
of one Party and employed as a member of the crew
of a ship and paid remuneration by an employer
having a place of business in the territory of that
Party shall, with respect to that employment, be
subject only to the legislation of that Party.

3 — For the purposes of paragraph 1 of this article:

i) Notwithstanding article 11, the legislation of
Canada shall mean only the Canada Pen-
sion Plan;

ii) The term «ship of a Party» means a ship
the crew of which is employed by an em-

ployer whose principal place of business is
situated in the territory of that Party.

ARTICLE X

I — Subject to paragraph 2, where, under the terms
of this part, a person other than a person referred
to in article 1x is subject to the legislation of Canada,
including the comprehensive pension plan of a prov-
ince, during any period of residence in the territory
of Portugal, that period of residence shall, in respect
of that person, his spouse and dependants who reside
with him and do not occupy employment during that
period, be treated as a period of residence in Canada
for the purposes of the Old Age Security Act.

2 — Any period during which a spouse or a de-
pendent person referred to in paragraph 1 is subject,
by reason of employment, to the legislation of Por-
tugal, shall not be treated as a period of residence
in Canada for the purposes of the Old Age Security
Act.

3 — Subject to paragraphs 4 and 5, where, under
the terms of this part, a person other than a person
referred to in article 1x is subject to the legislation
of Portugal during any period of residence in the
territory of Canada, that period in respect of that
person, his spouse and dependants who reside with
him and are not employed during that period shall
not be treated as residence in Canada for the purposes
of the Old Age Security Act.

4 — Periods during which the spouse or dependant
referred to in paragraph 3 is contributing to the
Canada Pension Plan or to the comprehensive pen-
sion plan of a province of Canada as a result of
employment shall be treated as periods of residence
in Canada for the purposes of the Old Age Security
Act.

5 —1If a person referred to in paragraph 3 also
becomes subject to the Canada Pension Plan or a
comprehensive pension plan of a province of Canada,
by virtue of occupying simultaneously more than one
employment, such period of employment shall not
be treated as a period of residence for the purposes
of the Old Age Security Act.

ARTICLE XI

Notwithstanding articles vi, vii, v and 1x, the
competent authorities may make such arrangements
as they may deem necessary in the interests of par-
ticular persons or categories of persons, according
to the spirit and fundamental principles of this Agree-
ment.

PART III

Provisions concerning benefits

CHAPTER |
Old age benefit

ARTICLE XII

| —a) If a person is entitled to an old age benefit
under the legislation of Portugal, without recourse
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to the following provisions of this article, the benefit
payable under the legislation of Portugal shall be
payable in the territory of Canada.

b) 1Ii a person is entitled to an old age benefit
under the Old Age Security Act of Canada, without
rccourse to the following provisions of this article,
this benefit shall be payable in the territory of Por-
tugal if that person has accumulated, in all, under
that Act at least twenty years of residence in Canada.

c) If a person is entitled to an old age benefit under
the rules set out in subsections 3 (1), a) and b) of
the Old Age Security Act, without recourse to the
following provisions of this article, but has not
accumulated twenty years of residence in Canada,
a partial benefit shall be payable to him in the terri-
tory of Portugal if the periods of residence in the
territory of the two Parties when totalized according
to the rules set out in paragraph 4 of this article,
represent at least twenty years. The amount of old
age benefit payable in the territory of Portugal shall,
in this case, be calculated in accordance with the
principles governing the payment of the partial pen-
sion payable, according to paragraphs 3 (1.1) to 3
(1.4) inclusive of the Old Age Security Act and the
details of application of the paragraphs of that Act
to this Agreement shall be defined by the adminis-
trative arrangement provided for in article xviL

d) If a person is entitled to a partial pension accord-
ing to the rules in paragraphs 3 (1.1) to 3 (1.4) in-
clusive of the Old Age Security Act, without recourse
to the following provisions of this article, the partial
pension shall be payable in the territory of Portugal
if the periods of residence in the territory of the two
Parties when totalized according to the rules set out
in paragraph 4 of this article equal at ieast twenty
years.

2 — Notwithstanding any other provision of this
Agreement, the applicable legislation of Canada and
Portugal for the purposes of the other paragraphs of
this article, is, respectively, the legislation of Portugal
with respect to the general and special schemes of
social security and the canadian Old Age Security Act,
with exception of paragraph 3 (1) of that Act.

3 —If a person is not entitled to an old age benefit
on the basis of the periods credited under the legis-
lation of one of the Parties, entitlement to that benefit
shall be determined by totalizing these periods and
those stipulated in the following paragraph of this
article, provided that these period do not overlap.

4 — a) For purposes of establishing entitlement to
an old age benefit payable by Canada under para-
graph 5 of this article, residence in the territory of
Portugal after the age specified and determined in
the administrative arrangements with respect to the
legislation of Canada shall be counted as residence
in the territory of Canada.

b) For purposes of establishing entitlement to an
old age benefit payable by Portugal under para-
graph 5 of this article:

i) A month ending on or before December 31,
1965, which would be recognized as a
month of residence under the Old Age
Security Act shall be treated as a month

of contributions under the legislation of
Portugal;

ii) A year in which a contribution has been
made to the Canada Pension Plan and
commencing on or after January 1, 1966,
shall be accepted as twelve months of
contributions under the legislation of Por-
tugal;

iify A month commencing on or after January 1,
1966, which would be a month of resi-
dence for the purposes of the Old Age
Security Act and in relation to which no
contribution has been made under the
Canada Pension Plan shall be accepted
as a month of contributions under the
legislation of Portugal.

5 — If a person does not satisfy the conditions
required for entitlement to old age benefits except
through totalizing of periods as covered in para-
graph 3, the competent institution of the Party or
Parties in question shall calculate the amount of
the pension in conformity with the provisions of
the legislation administered by it, directly and exclu-
sively on the basis of the periods accomplished under
such legislation.

6 — Notwithstanding any other provision of this
Agreement, where the total of credited periods is
not equal to at least ten years, Canada will not be
liable to pay any old age benefit under this article,
and when this period is not equal to at least twenty
years, Canada will not be liable to pay any old age
benefit by virtue of this article, in the territory of
Portugal.

7 —1If the sum of the benefits to be paid by the
competent institutions of both Parties does not attain
the minimum established by the legislation of Por-
tugal, the individual resident in Portugal shall be
entitled to a supplement equal to the difference and
this shall be paid by the competent authority of
Portugal.

CHAPTER 2

Spouse’s allowance

ARTICLE XIII

1 — The legislation of Canada applicable in respect
of the spouse’s allowance under this article shall,
notwithstanding any other provision of this Agree-
ment, be the Old Age Security Act, excepting subsec-
tion 17.1 (1) of that Act.

2 — If a person is not entitled to the spouse’s
allowance because he has not satisfied the residence
requirements under the legislation of Canada, then,
provided that he has resided in the territories of the
Parties in aggregate, for at least ten years, after the
age specified and determined within the administra-
tive arrangements, in accordance with the Old Age
Security Act, Canada shall pay to that person an
amount of spouse’s allowance, calculated in con-
formity with the legislation of Canada.

3 — The spouse’s allowance is payable only in the
territory of Canada.
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CHAPTER 3

Survivor’s benefit, invalidity benefit, children’s benefit
and death benefit

ARTICLE X1V

| — The provisions of this article shall apply to
survivor’s benefit, invalidity benefit, children’s benefit
and death benefit to the extent that nature of the
benefit may require.

2 — If a person is entitled to a benefit on the basis
of the periods credited under the legislation of one
Party without recourse to the provisions of the suc-
ceeding paragraphs of this article, the benefit shall
be payable in the territory of the other Party.

3 —1If a person is not entitled to a benefit solely
on the basis of the periods credited under the legis-
lation of one of the Parties, entitlement to the benefit
shall be determined by totalizing the credited periods
in accordance with the provisions of the succeeding
paragraphs of this article. For the purposes of sur-
vivor’s benefits, children’s benefits and death benefits
only, any reference in this article to a credited period
shall be construed as applying to the person by virtue
of whose contributions a benefit is being claimed.

4 — a) For the purposes of establishing entitlement
to a benefit payable by Canada under paragraph 5 of
this article, a year in respect of which contributions
were made under the legislation of Portugal for at
least three months shall be accepted as a year for
which contributions have been made under the Canada
Pension Plan.

b) The provisions of article xm, paragraph 4, b),
i), i) and ii), shall apply for the purpose of estab-
lishing entitlement to any benefit payable by Portugal
under paragraph 5 of this article.

5—a) The provisions of article xm, paragraph 5
and 7, shall apply to this article except, in relation
to Canada, for calculation of the amount of the flat
rate benefit payable under the Canada Pension Plan.

b) The amount of the flat rate benefit under the
Canada Pension Plan is the amount obtained by mul-
tiplying:

i) The amount of the flat rate benefit determined
under the provisions of the Canada Pension
Plan by

ii) The ratio that the perfods of contributions to
the Canada Pension Plan represent in rela-
tion to the total of the periods of contribu-
tions to the Canada Pension Plan and of
only those periods credited under the leg-
iskation of Portugal required to satisfy the
minimum requirements for entitlement un-
der the Canada Pension Plan.

6 — Any period of contribution under the legisia-
tion of Portugal prior to the date upon which the
contributor reached the age of 18 may be taken into
consideration for determining an applicant’s enti-
tlement to a survivor’s, onphan’s, death or invalidity
benefit under the legislation of Canada. However, no
survivor’s, onphan’s or death benefit may be paid
unless the deceased’s contributory pegiod under the
Canada Pension Plan is at least three years nor may
an invalidity benefit be paid unless the disabled per-

son’s contributory period under the Canada Pension
Plan i at least five years. 4

7 — Any benefit payable by one Party under this
article shall be paid even if the beneficiary resides in
the territory of the other Party.

CHAPTER 4

General provisions

ARTICLE XV

1 — In the event of totalization for a benefit under
the provisions of amticles x11, xim and xiv, §f the total
duration of the periods completed under the legiska-
tion of one Party is not one year, the institution or
the authomity of that Party shall not be required to
awand benefits in respect of those periods by virtue of
this Agreement.

2 —These periods shall, however, be taken imto
oonsideration by the institution or authority of the
other Party for the establishment of entitlement to
the benefits of that Party through totalization.

3 — For the punpose of ithis article «periods com-
pleted under the legislation of one Party» means, for
Camada, in addition to credited periods, any period of
residence mentioned in paragraph 4, a), of article xir.

CHAPTER 5§

Voluntary contributions

ARTICLE XVI

For the punposes of determining eligibility to make
voluntary contributions to its general compulsory
insurance scheme for invalidity, old age and death
benefits, as well as for survivor’s benefits, the compe-
tent dnstitution of Portugal shall take into considena-
tion, if necessary, to complement periods of insurance
completed under the legiskation which i administers,
the periods credited under ithe Canada Pension Plan
in conformity with the provisions of sub-paragraph 4,
b), ii), of anticle xu.

-

PART IV

Miscellaneous provisions

ARTICLE XVI1

1 — A general administrative arrangement, agreed
to by the competent authorities of the two Contracting
Parties, shall set out as required the conditions under
which this Agreement shall be implemented.

2 — The diaison agencies of the two Contracting
Parties shall be designated in ithis arrangement.

ARTICLE XVIII

| — The competent authorities and the institutions
responsible for the application of this Agreement:
a) Shall communicate to each other any infor-
mation necessary in mespect of the applica-
tion of this Agreement;
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b) Shall lend their good offices and furnish
assistance free of charge to one another
with regard to any matter relating to the
application of this Agreement;

¢) Shall communicate to each other, as soon as
possible, all information about the measures
taken by them for the application of this
Agreement or about changes in their re-
spective fegislation insofar as these changes
affect the application of this Agreement.

2 — Any information furnished by virtue of para-
graph 1 shall be used for the purposes of applying
this Agreement and the legislation to which this
Agreement applies and for no other punpose.

ARTICLE XIX

| — Any exemption from, or reduction of charges
provided for in the legislation of one Party in con-
nection with the issuing of any certificate or document
required to be produced for the application of that
legistation, shall be extended to certificates or doc-
uments reguired to be produced for the application
of the legislation of the other Party.

2 — Any acts or documents of an official nature
required to be produced for application of this Agree-
ment shall be exempt from any certification or
similar formality.

ARTICLE XX

Any claim, notice or appeal which should, for the
purposes of the legislation of one of the Panties, have
been presented within a prescribed period to a com-
petent authornity or institution of that Party respon-
sible for the application of this Agreement, but which
is in fact presented within the same period to the
corresponding authority or institution of the other
Party, shall be treated as if it had been presented to
the authority or institution of the former Party. In
such cases, the authority or institution of the ratter
Party shall, as soon as possible, arrange for the claim,
notice or appeal to be sent to the authority or insti-
tution of the former Party.

ARTICLE XXI

For application of this Agreement, the competent
authorities and dnstitutions of the two Parties may
communicate directly with one another in any of the
official languages of either Party.

ARTICLE XXII

The competent authorities of the two Parties shall
resolve, to the extent possible, any difficulties which
arise in interpreting or applying this Agreement,
according to its spirit and fundamental principles.

ARTICLE XXIN

I — In the event of the termination of this Agree-
ment, any right acquired by a person in accordance
with its provisions shall be maintained and negotia-
tions shall take place for the settlement of any rights
then in course of acquisition by virtue of those pro-
visions.

2 — No provision of this Agreement shall confer
any right to receive a pension, allowance or benefit
for a period before the date of the entry into force
of the Agreement.

3 — Except where otherwise provided in this Agree-
ment, any credited period established before the date
of entry into force of the Agreement shall be taken
into account for the purpose of determining the right
to benefit under this Agreement.

4 — Subject to provisions of paragraphs 1, 2 and 3
of this article, a pension, allowance or benefit shall
be payable under this Agreement in respect of events
which happened before the date of entry into force
of this Agreement.

ARTICLE XXIV

| — The competent authority of Portugal and the
competent authorities of the provinces of Canada may
conclude understandings concerning any sodial securnity
tegistation within provincial jurisdiction dinsofar as
those understandings are not inconsistent with the
provisions of tthis Agreement.

2 — Where an wunderstanding has been concluded
between the competent authority of Portugal and a
province providing a comprehensive pension plan,
concerning that provincial comprehensive pension
plan, Canada may, if it deems necessary, for the
purposes of applying this Agreement, conclude an
understanding with that province in order to co-ordi-
nate the Canada Pension Plan and that provincial
plan and may, among other things, accept periods of
contributions to the provincial plan as periods of con-
tributions under the legislation of Canada.

ARTICLE XXV

1 — This Agreement shall enter into fonce, after
the conclusion of the general administrative arrange-
ment, on the first day of the second month follow-
ing the date of exchange of the instruments of rati-
fication.

2 — This Agreement shall remain in force without
any limitation on its duration. It may be denounced
by one of the two Parties giving twelve months’ notice
in writing to the other.

In witness whereof, the undersigned, duly author-
ized thereto by their respective Governments, have
signed this Agreement.

Done in two copies at Ottawa this 15th day of
December 1980 in english, french and portuguese kan-
guages, each version being equally authentic.

For the Government of Portugal:
(Illegible signature.)
For the Government of Canada:

(lllegible signature.)

ACCORD ENTRE LE PORTUGAL ET LE CANADA
EN MATIERE ‘DE SECURITE SOCIALE

Le Gouvernement du Portugal et le Gouvernement
du Canada, soucieux de coopérer dans le domaine
sociale, ont décidé de conclure un accord de sécurité
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sociale et. & cette fin, sont convenus des dispositions
suivantes:

TITRE 1
Dispositions générales

ARTICLE I

Aux fins du présent Accord, a moins que le con-
texte n’exige une interprétation différente:

a) Le terme cautorité compétente» désigne, pour
le Portugal, le ou les Ministres chargés de’
I'application de la législation décrite au
paragraphe 1, a), de l'article 11 et, pour le
Canada, le ou les Ministres chargés de
I'application des législations mentionnées
au paragraphe 1, b), de l'article 11

b) Le terme «territoire» désigne, pour le Portu-
gal, le territoire de la République Portu-
gaise et, pour le Canada, le territoire du
Canada;

¢) Le terme «législation» désigne la législation
décrite a Particle 11;

d) Le terme «institution compétente» désigne,
pour le Portugal, l'institution a laquelle la
personne est affiliée au moment de la de-
mande de prestations ou de laquelle elle a
droit a des prestations ou aurait droit a
des prestations, si elle résidait sur le terri-
toire du Portugal et, pour le Canada, les
autorités compétentes;

e) Le terme «travailleur» désigne, pour le Por-
tugal, un travailleur salarié selon la légis-
lation portugaise et, pour le Canada, une
personne occupant un emploi ouvrant droit
a pension sous le Régime de Pensions du
Canada;

f) Le terme «période créditéen désigne une pé-
riode de cotisation, d’emploi ou de rési-
dence permettant ’acquisition d’un droit a
des prestations en vertu de la législation de
Pune ou l'autre Partie. Ce terme désigne,
en outre, relativement au Portugal, toute
période équivalente sous la législation por-
tugaise et, relativement au Canada, une
période équivalente olt une pension d’inva-
lidité est payable sous le Régime de Pen-
sions du Canada;

g) Le terme «emploi de I’Etaty comprend, rela-
tivement au Canada, 'emploi & un poste
de membre de la Gendarmerie royale du
Canada ou des Forces armées du Canada,
I’emploi d’'une personne par le Gouverne-
ment du Canada, par le gouvernement
d’une province ou une corporation muni-
cipale de toute province, y compris tout
emploi désigné comme tel a I'occasion par
le Canada;

h) Le terme «service administratif officiel», rela-
tivement au Portugal, désigne I’Adminis-
tration centrale, régionale et locale et les
instituts publics qui ont la nature de ser-
vices personnalisés ou de fonds publics;

f) Le terme cassurance décésy comprend, pour
le Portugal, une allocation au décés et des
prestations de survivants;

j) Les termes «pensiony», «allocation» ou «pres-
tation» comprennent tous compléments ou
majorations qui leur sont applicables;

k) Le terme «prestation de vieillesse» désigne,
pour le Portugal, la pension de vicillesse
sous la législation portugaise et, pour le
Canada, la pension de vieillesse sous la Loi
sur la Sécurité de la Vieillesse (a I’exclusion
de tout supplément assujetti a un examen
de revenu, y compris l’allocation au con-
joint, et de la pension de retraite sous le
Régime de Pensions du Canada);

I) Le terme «allocation au conjointy», relative-
ment au Canada, désigne la prestation paya-
ble au conjoint d'un pensionné et com-
prend la contre-valeur de la pension de
sécurité de la vieillesse et du supplément
de revenu garanti sous la Loi sur la Sécurité
de la Vieillesse;

m) Le terme «prestation de survivanty désigne,
pour le Portugal, les pensions payables, sous
la législation portugaise, a cause de la mort
d’une personne assurée ou d’un pensionné,
aux personnes qui, aux termes de cette 1é-
gislation, sont les survivants de ladite per-
sonne ou dudit pensionné et, pour le Ca-
nada, la pension de survivant payable au
conjoint survivant en vertu du Régime de
Pensions du Canada;

n) Le terme «prestation d’invaliditén désigne,
pour le Portugal, la pension d’invalidité
payable en vertu de la législation portu-
gaise et, pour le Canada, la pension d’inva-
lidité payable en vertu du Régime de Pen-
sions du Canada;

o) Le terme «prestation d’enfantsy désigne les
prestations d’orphelin ou d’enfant de coti-
sant invalide en vertu du Régime de Pen-
sions du Canada;

p) Le terme «prestation de décésy désigne, pour
le Portugal, 'allocation au déces, versée en
une seule fois dans le cadre de I'assurance
déces, et, pour le Canada, la prestation de
décés payable en une somme unique c¢n
vertu du Régime de Pensions du Canada;

g) Tout terme non défini au piésent article a le
sens qui Iuil est attribué sous la législation
applicablec.

ARTICLE 11

I — Les législations auxquelles s’applique le pré-
sent Accord sont:

a) Au Portugal:

/) La législation relative au régime gé-
néral de la prévoyance sociale des
travailleurs salariés concernant les
assurances d’invalidité, vieillesse et
déces:

ii) La législation se rapportant a des ré-
gimes spéciaux pour certaines caté-
gories de travailleurs, dans la mc-
sure ou cette Iégislation se rapporte
a des risques couverts sous la 1é-
gislation  décrite au  sous-para-
graphe i);

iif) La législation sur la pension sociale.
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b) Au Canada:

i) La Loi sur la Sécurité de la Vieillesse;
iy Le Régime de Pensions du Canada.

2 — Le présent Accord s’applique ou s’appliquera
a tous les actes législatifs ou réglementaires qui ont
modifié ou complété ou qui modifieront ou comple-
teront les législations énumérées au paragraphe |I.

3 — Le présent Accord ne s’appliquera aux actes
législatifs ou réglementaires qui étendront les régimes
existants a d’autres catégories de bénéficiaires que s’il
n’y a pas, a cet égard, opposition de I'une ou l'autre
des Parties contractantes, notifiée a 'autre Partie dans
un délai de trois mois & dater de la communication
desdits actes faite conformément a article Xvii

4 — Les législations provinciales de sécurité sociale
pourront faire 1’objet d’ententes conformément &
"article xx1v.

ARTICLE 1l

| — Le présent Accord s’applique aux personnes
qui sont ou ont été soumises a la législation décrite
a I’article n, ainsi qu’a leurs personnes a charge et a
leurs survivants au sens de la législation de I'une ou
lautre Partie.

2 — Sous réserve du présent Accord, les personnes
décrites au paragraphe précédent, quelle que soit leur
nationalité, sont soumises a la Iégislation d’une Partie
et en sont admises au bénéfice dans les mémes con-
ditions que les citoyens de cette Partie.

3 — Les dispositions du présent Accord ne sont pas
applicables aux agents diplomatiques et consulaires de
carriére, y compris les fonctionnaires appartenant au
cadre des chancelleries qui ne sont pas résidents per-
manents ou citoyens de I’Etat accréditaire.

ARTICLE IV

Sous réserve des dispositions des articles xiI, xii,
x1v et xv du présent Accord, les pensions, prestations,
rentes et allocations au décés acquises en vertu de la
législation de I'une des Parties contractantes ne peu-
vent subir aucune réduction, ni modification, ni sus-
pension, ni supression, ni confiscation du seul fait que
le bénéficiaire réside sur le territoire de 'autre Partie,
et elles seront payables sur le territoire de l'autre
Partic.

ARTICLE V

Toute pension, prestation, rente et allocation au
décés payable en vertu du présent Accord par une
Partie sur le territoire de l'autre ’est également sur
le territoire d’un Ftat tiers.

TITRE 11

Dispositions relatives a la législation applicable

ARTICLE VI

| — Sous réserve des articles vi, viir et Ix, un
travailleur n’est assujetti qu’a la législation de la
Partie sur le territoire de laquelle il travaille.

2 — Sous réserve des articles vir, vir et 1x, le tra-
vailleur occupant pour le méme employeur un em-
ploi sur le territoire des deux Parties au cours de la

méme période, n’est assujetti qu’a la Ilégislation de
la Partie sur le territoire de laquelle il réside habi-
tuellement.

ARTICLE VH

I — Lorsque, aprés l’entrée en vigueur du présent
Accord, un travailleur, autre que le travailleur décrit
a Plarticle vi, alors qu’il est assujetti a la législation
d’une Partie et au service d’un employeur ayant sa
place d’affaires sur le territoire de ladite Partie, est
détaché par ledit employeur sur le territoire de I'autre
Partie pour y travailler, la législation de la premiére
Partie continue de s’appliquer audit travailleur. con-
cernant cette relation de travail, pendant une période
raaximale de vingt-quatre mois.

2 —a) Lorsque; avant I'entrée en vigueur du pré-
sent Accord, un travailleur, autre que le travailleur
décrit a Particle viu, alors qu’il était assujetti a la
législation d’une Partie et au service d’'un employeur
ayant sa place d’affaires sur le territoire de ladite
Partie, a été détaché par ledit employeur sur le terri-
toire de P'autre Partie pour y travailler, il pourra,
dans les six mois suivant I’entrée en vigueur du présent
Accord, décider si c’est la législation de la premiére
ou de la seconde Partie qui doit lui étre appliquée con-
cernant cette relation de travail; s’il décide d’étre
assujetti a la législation de la premiére Partie, la légis-
lation de ladite Partie lui sera appliquée pendant une
période maximale de vingt-quatre mois. S’il décide
d’étre assujetti & la législation de la seconde Partie,
la 1égislation de ladite Partie lui sera appliquée. Dans
'un et I’autre cas, son choix sera exécutoire a compter
du jour ou il en donnera avis a P'autorité compétente
approprié.

b) Si ledit travailleur ne se prévaut pas de son
droit d’option aux termes du sous-paragraphe a), A
I’expiration du délai de six mois prévu a ce sous-para-
graphe:

i) La législation qui lui est appliquée a l’entrée
en vigueur du présent Accord continue de
s’appliquer. Si cette législation est celle de
la premiére Partie mentionnée au suos-
paragraphe q), elle ne s’appliquera que pen-
dant une période maximale de vingt-quatre
mois aprés I’entrée en vigueur du présent
Accord;

if) Si aucune législation ne lui était appliquée, ou
si les 1égislations des deux Parties lui étaient
appliquées, la législation de la seconde Partie
mentionnée au sous-paragraphe a) lui sera
appliquée.

3 — L’accord préalable et conjoint des autorités
compétentes des deux Parties, ou des autorités qu’elles
ont déléguées a cet effet, est requis pour la prolonga-
tion, s’il y a lieu, du maintien d’assujeftisserpent a la
législation de la premiére Partie mentionnée au para-
graphe | ou 2, lorsque le détachement doit se pro-
longer au deta de vingt-quatre mois.

ARTICLE VHI

| — Lorsqu’une personne appartenant a un service
administratif officiel, relativement au Portugal, est
envoyée, au cours de son travail, sur le territoire cana-
dien, la législation du Canada ne lui est pas applicable
et elle demeure soumise a la législation portugaise.
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2 — Lorsqu’une personne soumise a la législation
du Canada et occupant un emploi de I’Etat, relative-
ment au Canada, est envoyée, au cours de son travail,
sur le territoire portugais, la législation portugaise ne
lui est pas applicable et la législation du Canada lui
est applicable comme si ladite personne était em-
ployée sur le territoire canadien.

3 — Sous réserve du paragraphe 4, une personne
embauchée localement par une Partie pour occuper
un emploi dans un service administratif officiel ou
un emploi de I'Etat sur le territoire de I'autre Pargle
est soumise a la législation de cette derniére Partie.

4 — Un citoyen d’une Partie qui est embauché loca-
lement par cette Partie, soit avant ou aprés la date
d’entrée en vigueur du présent Accord, pour occuper
un emploi 4 un service administratif officiel ou un
emploi de I’Etat sur le territoire de Iautre Partie
pourra décider, en ce qui concerne cet emploi, que la
législation de la premiére Partie doit lui étre appliquée.

L’avis écrit de sa décision doit étre donné a 1’aut9-
rité compétente de la premiére Partie dans les six mois
suivant la date d’entrée en vigueur du présent Accord
ou dans les six mois suivant le commencement du
travail, selon la date la plus récente, et la décision
sera exécutoire & compter du jour ol I'avis est donné.

ARTICLE IX

I — Sous réserve des dispositions des paragraphes 2
et 3, tout citoyen d’une Partie occupant un emploi
comme membre de I'équipage d’un navire ou d’un
aéronef de I'autre Partie n’est assujetti, en ce qui
concerne cet emploi, qu’a la législation de cette der-
niére Partie.

2 — Toute personne résidant habituellement sur le
territoire d’une Partie occupant un emploi comme
membre de 1’équipage d’un navire et rémunérée par
un employeur ayant une place d’affaires sur le terri-
toire de cette Partie n’est assujettie, en ce qui concerne
cet emploi, qu’a la législation de cette Partie.

3— Au fins du paragraphe 1 du présent article:

i) Nonobstant l'article 11, la législation du Ca-
nada ne comprend que le Régime de Pen-
sions du Canada;

i) Le terme «navire d’une Partie» désigne un
navire dont I’équipage est au service d’un
employeur ayant sa principale place d’affai-
res sur le territoire de cette Partie.

ARTICLE X

I — Sous réserve du paragraphe 2, si, aux termes
du présent titre, une personne autre que celle décrite
a larticle 1x est assujettie a la législation canadienne,
incluant le régime général de pensions d’une pro-
vince, pgndant une période quelconque de résidence
sur le territoire portugais, cette période de résidence
sera considérée — relativement a cette personne, a
son conjoint et aux personnes a sa charge qui de-
meurent avec elle n’occupent pas d’emploi pen-
dant ladite période — comme une période de rési-
dence au Canada pour les fins de la Loi sur la Sécurité
de la Vieillesse.

2 — Aucune période pendant laquelle le conjoint
ou les personnes a charge décrits au paragraphe 1
deviennent soumis, du fait de leur emploi, a la légis-
lation portugaise, ne sera assimilable 4 une période

de résidence au Canada pour les fins de la Loi sur
la Sécurité de la Vieillesse.

3 —Sous réserve des paragraphes 4 et 5, si, aux
termes du présent titre, une personne autre que
celle décrite & I’article 1x est assujettie a la législa-
tion portugaise pendant une période quelconque de
résidence sur le territoire canadien, cette période de
résidence ne sera pas considerée — relativement a
cette personne, & son conjoint et aux personnes a sa
charge qui demeurent avec elle et n’occupent pas
d’emploi pendant ladite période — comme une pé-
riode de résidence au Canada pour les fins de la Loi
sur la Sécurité de la Vieillesse.

4 — Toute période de cotisation au Régime de
Pensions du Canada ou au régime général de pen-
sions d’une province du Canada accomplie du fait
d’un emploi par le conjoint ou les personnes a charge
décrits au paragraphe 3 sera assimilée 4 une période
de résidence au Canada pour les fins de la Loi sur
la Sécurité de la Vieillesse.

5-—Si la personne dont il est question au para-
graphe 3 devient aussi assujettie au Régime de Pen-
sions du Canada ou au régime général de pensions
d’une province du Canada du fait qu’elle occupe
simultanément plus d’un emploi, cette période d’em-
ploi ne peut étre assimilée 'a une période de rési-
dence pour les fins de la Loi sur la Sécurité de la
Vieillesse.

ARTICLE Xl

Nonobstant les articles vi, v, viin et 1x, les auto-
rités compétentes peuvent prendre tout arrangement
jugé nécessaire dans I’intérét de certaines personnes
ou de certaines catégories de personnes, conformé-
ment & Desprit et aux principes fondamentaux du
présent Accord.

TITRE 11

Dispositions relatives aux prestations

CHAPITRE 1

Prestations de vieillesse

ARTICLE X

I — a) Si une personne a droit & une prestation de
vieillesse en vertu de la législation du Portugal sans
recourir aux dispositions suivantes du présent article,
la prestation payable sous la législation portugaise
sera payable en territoire canadien.

b) Si une personne a droit a une prestation de
vieillesse en vertu de la Loi canadiennne sur la
Sécurité de la Vieillesse sans recourir aux disposi-
tions suivantes du présent article, ladite prestation
lui sera payable en territoire portugais pour autant,
toutefois, que ladite personne ait accompli en tout,
sous ladite Loi canadienne, au moins vingt ans de
résidence au Canada.

c) Si une personne a droit & une prestation de
vieillesse d’aprés les régles des sous-paragraphes 3
(1), a) et b), de ladite Loi sur la Sécurité de la Vieil-
lesse, sans recourir aux dispositions suivantes du pré-
sent article, mais n’a pas au moins vingt ans de
résidence au Canada, une prestation partielle lui sera
payable en territoire portugais pour autant, toutefois,
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que les périodes de résidence dans le territoire des deux
Parties, lorsque totalisées selon les régles énoncées
au paragraphe 4 du présent article, représentent au
moins vingt ans. Le montant de la prestation de
vieillesse payable en territoire portugais dans ce cas
sera calculé selon les principes du paiement de la
pension partielle payable, d’aprés les paragraphes 3
(1.1) a 3 (1.4), inclusivement, de ladite Loi canadienne
et les modalités d’application de ces paragraphes de
ladite Loi canadienne a cet Accord seront définies par
I'arrangement administratif prévu a I'article xviL

d) Si une personne a droit & une pension partielle
d’apres les régles des paragraphes 3 (1.1) a 3 (1.4), in-
clusivement, de ladite Loi canadienne, sans recourir
aux dispositions suivantes du présent article, la pen-
sion partielle lui sera payable en territoire portugais
pour autant, toutefois, que les périodes de résidence
dans le territoire des deux Parties, lorsque totalisées
selon les régles énoncées au paragraphe 4 du pré-
sent article, représentent au moins vingt ans.

2 — Nonobstant tout autre disposition du présent
Accord, les législations portugaise et canadienne ap-
plicables, pour les fins des autres paragraphes du
présent article, sont, respectivement, les législations
portugaises sur les régimes général et spéciaux de
prévoyance sociale et la Loi canadienne sur la Sécu-
rité de la Vieillesse, a I’exclusion du paragraphe 3 (1)
de ladite Loi.

3 —Si une personne n’a pas droit a une prestation
de vieillesse sur la base des seules périodes créditées
en vertu de la législation de l'une des Parties, I'ou-
verture du droit & ladite prestation sera déterminée
en totalisant ces périodes avec celles stipulées au
paragraphe suivant du présent article, en autant que
ces périodes ne se superposent pas.

4 — a) En vue de I'ouverture du droit & la presta-
tion de vieillesse payable par le Canada en vertu du
paragraphe 5 du présent article, la résidence en ter-
ritoire portugais aprés I’Age spécifié et déterminé
dans les arrangements administratifs, eu égard a la
législation canadienne, sera assimilée A la résidence
en territoire canadien.

b) En vue de l'ouverture du droit & la pension de
vieillesse payable par le Portugal en vertu du para-
graphe 5 du présent article:

i) Tout mois se terminant le ou avant le 31
décembre 1965, qui serait reconnu comme
étant un mois de résidence sous la Loi sur
la Sécurité de la Vieillesse, est assimilable
a4 un mois de cotisation sous la législa-
tion portugaise;

ii) Toute année ol une cotisation a été versée
au Régime de Pensions du Canada, et
commencant le ou aprés le 17 janvier
1966, est assimilable a douze mois de
cotisation sous la 1égislation portugaise;

iiiy Tout mois commengant le ou aprés le 1°F
janvier 1966, qui serait un mois de ré-
sidence sous la Loi sur la Sécurité de la
Vieillesse et pour lequel aucune cotisation
n’a été versée sous le Régime de Pensions
du Canada, est assimilable a un mois
de cotisation sous la législation portugaise.

5— Lorsqu’une personne ne satisfait aux condi-

tions requises pour avoir droit & une prestation de
vieillesse que compte tenu de la totalisation prévue

au paragraphe 3, linstitution compétente de la Par-
tie ou des Parties en cause calcule de montant de
la pension, en conformité des dispositions de la lé-
gislation qu’elle applique, directement et exclusive-
ment en fonction des périodes accomplies aux termes
de- ladite législation.

6 — Nonobstant toute autre disposition du présent
Accord, lorsque la période totalisée n’atteint pas au
moins dix ans, le Canada n’est pas tenu de verser de
prestation de vieillesse aux termes du présent article,
et lorsque cette période n’atteint pas au moins vingt
ans, le Canada n’est pas tenu de verser de prestation
de vieillesse, aux termes du présent article, en terri-
toire portugais.

7-—Si la somme des prestations a payer par les
institutions compétentes des deux Parties n’atteint pas
le montant minimum établi par la législation portu-
gaise, 'intéressé résidant au Portugal a droit a un
complément égal A la différence, a la charge de I'ins-
titution compétente portugaise.

CHAPITRE 2

Allocation au conjoint

ARTICLE XIII

| — La législation canadienne applicable a 1’égard
de lallocation au conjoint en vertu du présent article
est, nonobstant toute autre disposition du présent
Accord, Ta Loi sur Ia Sécurité de ka Vieillesse, & I’exclu-
sion du paragraphe 17.1 (1) de ladite Loi.

2 —Si une personne n’a pas droit A Pallocation
au conjoint parce qu’elle ne peut satisfaire aux con-
ditions de résidence requises a cet effet sous la légis-
lation canadienne, le Canada doit verser a ladite per-
sonne, pour autant toutefois qu’elle ait résidé aprés
I’age spécifié et déterminé dans les arrangements
administratifs, eu égard a4 La loi sur la Sécurité de la
Vielillesse, pendant au moins dix ans en 'tout sur le
territoire des deux Parties, une portion de 1'akboca-
tion au conjoint, calculée conformément a la législa-
tion du Canada.

3 — L’allocation au comjoint n’est payable que sur
le tentitoire du Canada.

CHAPITRE 3

Prestations de survivants, prestations d’invalidité,
prestations d’enfants et prestations de décés

ARTICLE XIV

1 — Les dispositions du présent article s’appliquent
aux prestations de survivants, aux prestations d’inva-
lidité, aux prestations d’enfants et aux prestations de
décés, dans la mesure requise par la nature des pres-
tations. .

2 — Toute personne ayant droit a une prestation
sur la base des périodes créditées a son égard sous la
Mgislation d’une Partie, sans recours aux dispositions
des paragraphes suivants du présent article, a droit
au paiement de ladite prestation sur le territoire de
l'autre Partie.

3 —Si une personne n’a pas droit a une prestation
sur la base des seules périodes créditées en vertu de
la 1égislation de I'une des Parties, I'ouverture du droit
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4 ladite prestation sera déterminée en totalisant les
périodes créditées a son égard, conformément aux
dispositions des paragraphes suivants du présent ar-
ticle. Aux fins des prestations de survivants, des pres-
tations d’enfants et des prestations de décés seulement,
toute mention dans le présent artidle d’une période
créditée doit étre interprétée comme é&tant unique-
ment applicable & I’égard de la personne dont les
cotisations sont a l'origine d’une demande de pres-
tation.

+4—a) En vue de P'ouverture du droit a une pres-
tation payable par le Canada en vertu du paragraphe 5
du présent article, toute année incluant au moins
trois mois de cotisation sous la législation portugaise
est assimilable a une année cotisée sous le Régime
de Pensions du Canada. .

b) Les sous-paragraphes i), ii) et iif) du paragra-
phe 4, b), de l'anticle x11, s’appliquent en vue de 'ou-
verture du droit a toute prestation payable par le
Portugal en vertu du paragraphe 5 du présent article.

5 —a) Les dispositions des paragraphes 5 et 7 de
I'article xir s’appliquent au présent article sauf, en ce
qui concerne le Canada, pour le calcul du montant
payable de la prestation a taux uniforme, sous le
Régime de Pensions du Canada.

b) Le montant de la prestation a taux uniforme
sous le Régime de Pensions du Canada est un mon-
tant égal au produit obtenu en multipliant:,

i) Le montant de la prestation a taux uniforme
déterminé selon les dispositions du Régime
de Pensions du Canada par

ii) La proportion que les périodes de cotisation
au Régime de Pensions du Canada repré-
sentent par rapport au total des périodes de
cotisation au Régime de Pensions du Ca-
nada et des scules périodes créditées sous
la législation du Portugal requises pour sa-
tisfaire aux exigences minimales d’ouver-
ture du droit sous le Régime de Pensions
du Canada.

6 — Toute période de cotisation en vertu de la
législation du Portugal, antérieure a la date ou le
cotisant a atteint I'age de 18 ans, pourra étre prise
en considération pour déterminer I'admissibilité d’un
requérant a une prestation de survivant, d’orphelin,
de déces ou d’invalidité sous la législation du Canada.
Cependant, aucune prestation de survivant, d’orphe-
lin ou de décés na pourra étre versée a moins que
la période cotisable, en vertu du Régime de Pensions
du Canada, du cotisant décédé ne soit d’au moins
trois années, et aucune prestation d’invalidité ne
pourra €étre versée a moins que la période cotisable,
en vertu du Régime de Pensions du Canada, de la
personne invalide ne soit d’au moins cinq années.

7— Toute prestation payable par une Partie en
vertu du présent article doit étre versée méme si le
bénéficiaire réside sur le territoire de 'autre Partie.

CHAPITRE 4
Dispositions communes
ARTICLE XV

I —En cas de totalisation pour une prestation,
selon les dispositions des articles x11, xi et xiv, si la

durée totale dzs périodes accomplies sous la législa-
tion d’une Partie n’atteint pas une année, Pinstitu-
tion ou l'autorité de cette Partie n'est pas tenue, en
vertu de cet Accord, d’accorder des prestations au
titre desdites périodes.

2 — Néanmoins, ces périodes seront prises en con-
sidération par Pinstitution ou [autorité de I'autre
Partie pour I'ouverture des droits par totalisation aux
prestations de cette Partie.

3— Aux fins du présent article «les périodes
accomplies sous la législation d'une Partie» désigne,
pour le Canada, outre les périodes créditées, toute
période de résidence dont il est fait mention au para-
graphe 4, a), de I'article x11

CHAPITRE 5

Cotisations volontaires

ARTICLE XVI

Pour déterminer 'admissibilité aux cotisations vo-
lontaires a son régime d’assurance générale obliga-
toire pour l'invalidite, la vieillesse et le décés, ainsi
que les prestations de survivants, Pinstitution portu-
gaise compétente prendra en considération, si néces-
saire, pour compléter les périodes d’assurance accom-
plies sous la législation qu’elle applique, les périodes
créditées sous le Régime de Pensions du Canada
conformément aux dispositions du sous~paragraphe 4,
b), ii), de Particle xi1.

TITRE 1V
Dispositions diverses

ARTICLE XVII

I — Un arrangement administratif général, arrété
par les autorités compétentes des deux Parties con-
tractantes, fixera, en tant que de besoin, les condi-
tions «’application du présent Accord.

2 —Dans cette arrangement scront désignés les
organismes de liaison des deux Parties contractantes.

ARTICLE XVIII

1 — Les autorités compétentes et les institutions
chargées de l’application de I’Accord:

a) Se communiquent mutuellement tout rensei-
gnement requis en vue de l'application de
I’Accord;

b) Se prétent leurs bons offices et se fournissent
mutuellement assistance sans aucun frais
pour toute question relative a I'application
de I’Accord; :

¢) Se transmettent mutuellement, dés que pos-
sible, tout renseignement sur les mesures
adoptées aux fins de I'application du pré-
sent Accord ou sur les modifications ap-
portées a leur législation respective pour
autant que de telles modifications affectent
I’application de I’Accord.
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2 — Les renseignements fournis en vertu du para-
graphe | du présent article doivent étre utilisés uni-
quement aux fins de Papplication de I’Accord et
des législations auxquelles I'Accord s’applique et a
aucune autre fin.

ARTICLE XIX

1 — Toute cxemption ou réduction de frais prévue
par la législation d'une Partie, relativement & la
délivrance d'un certificat ou document & produire
en application de ladite législation, est étendue aux
certificats et documents cn application de la législa-
tion de l'autre Partie.

2 — Tous actes et documents quelconques de na-
ture officielle a produire aux fins d’application du
présent Accord sont dispensés de légalisation ou de
toute autre formalité similaire.

ARTICLE XX

Les demandes, avis ou recours qui, sous la légis-
lation de 'une des Parties, auraient di étre présentés
dans un délai prescrit & l'autorité compétente de
ladite Partic ou a une de ses institutions responsa-
bles de P'application de cet Accord, mais qui ont
été présentés, dans le méme «délai, & Tautorité ou a
I'institution correspondante de l'autrc Partie, sont
réputés avoir été présentés a lautorité ou a I'insti-
tution de la premiére Partic. En ce cas, l'autorité
ou institution de la deuxiéme Partle transmet, dés que
possible, ces demandes, avis ou recours a Pautorité
ou a Pinstitution de la premisre Partie.

ARTICLE XXI

Pour l'application du présent Accord les autorités
et institutions compétentes des deux Parties peuvent
communiquer directement entre elles dans n’imponte
laquelle des langues officiclles de Tune ou {autre
Partie.

ARTICLE XXII

Les autorités compétentes des deux Parties s’en-
gagent a résoudre, dans la mesure du possible, toute
difficulté pouvant résulter de l'interprétation ou de
I'application du présent Accord, conformément a son
esprit et a ses principes fondamentaux.

ARTICLE XXIII

] — Au cas ou le présent Accord cesse d’étre en
vigueur, tout droit acquis par une personne en vertu
des dispositions dudit Accord sera maintenu et des
négociations seront engagées pour le réglement de
tout droit en voie d’acquisition aux termes desdites
dispositions.

2 — Aucune disposition du présent Accord ne
confére le droit de toucher une pension, une allo-
cation ou des prestations pour une période anté-
ricure a la date de son entrée en vigueur.

3 - Sauf disposition contraire du présent Accord,
toute période créditée avant la date d’entrée en
vigueur de cet Accord doit étre prise en considéra-
tion aux fins de la détermination du droit aux pres-
tations en vertu dudit Accord.

4 — Sous réserve des dispositions des paragraphes
1, 2 et 3 du présent article, une pension, une¢ allo-

cation ou des prestations scront payables en vertu
du présent Accord méme si elles se rapportent & un

a

événement antérieur a sa date d’entrée en vigueur.

ARTICLE XXIV

1 — L’autorité compétente portugaise et les auto-
rités compétentes des provinces du Canada pourront
conclune des ententes portant sur toute législation
de sécurité sociale relevant de la compétence pro-
vinciale, pour autant que ces ententes ne soient pas
contraires aux dispositions du présent Accord.

2 — Lorsqu'une entente a été conclue entre "au-
torité compétente portugaise et une province ayant
institué un régime général de pensions, relativement
4 ce régime provincial de pensions. le Canada
pourra, s'il le juge nécessaire, aux fins d’application
du présent Accord, conclure avec cette province une
entente quant aux modalités de coordination du
Régime de Pemsions du Canada et de ce régime et
entre autres pour accepter comme période de coti-
sation a Ta légidlation du Canada les périodes de coti-
sation au régime provincial.

ARTICLE XXV

] — Le présent Accord entrera en vigueur, apres
la conclusion de Parrangement administratif général,
le premier jour du deuxi¢éme mois qui suivra la date
de Téchange des finstruments de ratification.

2 — Le présent Accord demeurcra c¢n vigueur sans
limitation de durée. Il pourra &étre dénoncé par l'une
des deux Parties par notification écrite a I'autre
aveic un préavis de douze mois.

En foi de quoi les soussignées, diment autorisées
a cette effet par leurs Gouvernements respectifs, ont
gigné le présent Accond.

Fait en deux exemplaires, 3 Ottawa, le 15*=* jour
de décembre 1980, en frangais. en anglais et en por-
tugais. chaque version faisant également foi.

Pour le ‘Gouvernement du Portugal:
(Signature illisible.)
Pour le Gouvernement du Canada:

(Signature illisible.)

Gabinete do Secretario de Estado

Aviso

Por ordem superior s¢ torna publico que, em 9 de
Maio de 1980, foi assinado em Lisboa o Acordo Admi-
nistrativo Relativo as Modalidades de Aplicagdo da
Convencdo de Seguranga Social entre o Reino dos
Paises Baixos e a Republica Portuguesa, assinada na
Haia em 19 de Julho de 1979, e cujo texto em por-
tugués e francés acompanha o presente aviso.

Gabinete do Secretario de Estado da Emigracao ¢
Comunidades Portuguesas, 16 de Janeiro de 1981. —
O Chefe do Gabinete, Luis Paulo Mourdo Garcez
Palha.



